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PROCESSO LICITATÓRIO 014/2018
PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO

Modalidade:
PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2018 
1. Objeto: PREGÃO PRESENCIAL do Tipo MENOR PREÇO POR ITEM para aquisição de UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, conforme PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO / MATERIAL PERMANENTE Nº. 1455.792000/1170-01 - MINISTÉRIO DA SAÚDE, de acordo com as exigências contidas no presente EDITAL, em especial ao ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e demais anexos.
TIPO: Menor preço  por ítem. 
PREÂMBULO:




Trata-se de Processo Licitatório na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL com critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ÍTEM visando a aquisição de UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, conforme PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO / MATERIAL PERMANENTE Nº. 1455.792000/1170-01 - MINISTÉRIO DA SAÚDE, de acordo com as exigências contidas no presente EDITAL, em especial ao ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e demais anexos.



A matéria é trazida à apreciação desta assessoria jurídica para cumprimento do inciso VI do art. 38, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos n.º 8.666/93 atualizada.

1.


DA ABERTURA DO PROCESSO.



Em atendimento ao disposto no caput do artigo 38, da Lei n.º 8.666/93, a abertura do presente procedimento licitatório foi autorizada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Monte Castelo/SC, Sr. Jean Carlo Medeiros de Souza, por meio de despacho datado do dia 27 de Junho de 2018.
2.


DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:



Em análise ao instrumento convocatório / Edital, concluo que o mesmo encontra-se em conformidade com o Art. 40 da Lei n.º 8.666/93 consolidada, bem como em observância a Lei Federal n.º 10.520/02, inclusive quanto a seu objeto e especificações, custos estimados, prazos, dotações orçamentárias e fonte de recursos financeiros.
3.


TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA DO CONTRATO:



Mediante análise ás minutas do Termo de Referência - ANEXO I, TERMO DE RETIFICAÇÃO e do Contrato, verifico que os mesmos atendem plenamente as necessidades técnicas e legais relacionadas ao seu objeto no âmbito da Lei Federal n.º 10.520/02, Lei Federal n.º 8.666/93 atualizadas e da Portaria Municipal n.º 022/18 deste modo, manifesto-me pela sua integral aprovação.
4.


REPETIÇÃO E PUBLICAÇÕES DO AVISO DA LICITAÇÃO:



As publicações contendo o segundo aviso da presente licitação ocorreram no Átrio Municipal na data de 27/06/2018 (Lei Municipal n.º 2.031/10), no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, Imprensa Nacional, Jornal de Circulação Estadual e na internet através do endereço WWW.montecastelo.sc.gov.br link licitações, desta forma atendendo-se plenamente as disposições contidas no Art. 21 da Lei Federal n.º 8.666 de 21 e junho de 1.993 e no Art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/02, atualizadas.

5.


ATOS DO SR. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO:



Na data e hora marcados para encerramento do certame, ou seja, dia 13 de Julho de 2018, ás 09H00, para apresentação dos credenciados e envelopes assim determinado no Edital, o Sr. Pregoeiro e sua equipe de apoio, registraram que não houve nenhum protocolo / recebimento de envelopes proposta de preços, documentação ou então nenhum credenciamento, constando desta forma, em ata circunstanciada que não acorreram nenhuma empresa interessado no certame licitatório em questão, declarando-se o presente processo como sendo LICITAÇÃO DESERTA.




Não houve nenhum registro de recursos ou impugnações por pessoa física ou jurídica em qualquer tempo, fase ou causa, bem como não restou nenhuma pendência a respeito de recursos administrativos, intenções ou outro de qualquer espécie ou ação judicial a cerca dos atos aqui praticados pelo Sr. Pregoeiro e sua equipe de apoio.
6.


CONCLUSÃO.




Diante do exposto, estando o processo dentro dos permissivos legais, aprovando-se juridicamente a juntada inicial de documentos administrativos relativos ao presente certame licitatório, o instrumento convocatório com as especificações o objeto e definições de custos estimados entre outros, valor e encerramento, o Termo de Referência - ANEXO I, a minuta do Contrato, as publicações contendo os avisos necessários da presente licitação, obediência aos prazos legais, a lavratura da ata circunstanciada - Seqüencial, emitida e assinada pela Sra. Pregoeira e sua equipe de apoio, conclui-se então por LICITAÇÃO DESERTA.



Considerando o exposto e a conclusão retro, esta assessoria jurídica manifesta-se de maneira favorável á decisão da Sra. Pregoeira e equipe de apoio, e recomenda à Exma. Sra. Gestora do Fundo Municipal de Saúde a proceder a referida HOMOLOGAÇÃO desta decisão bem como, em razão da real necessidade realizar a contratação direta prevista no inciso V do artigo 24 da Lei 8.666/93 visando a contratação inicialmente pretendida mediante análise técnica geral por parte das Secretarias e ou Fundos Municipais interessados com vistas á obtenção de êxito na contratação. 



É o parecer.




Monte Castelo/SC, em 13 de Julho de 2018.
          
MARCELO FELIZ ARTILHEIRO

ASSESSOR JURÍDICO

OAB/SC 16.493
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